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1. Justificativa

Neste trabalho de conclusdo de curso, ¢ proposta uma andlise juridica sobre a
violéncia obstétrica, uma problematica que se manifesta em diversas formas de abusos, maus-
tratos e negligéncias que ocorrem durante o processo gestacional e puerperal. O objetivo
central desta pesquisa ¢ investigar as questdes legais e éticas relacionadas a violéncia
obstétrica, explorando a legislacao existente e os direitos da mulher durante o parto.

A discussdo envolve uma revisdo critica das leis atuais, com foco na aplicacdo
pratica dessas normas. E importante notar que apesar da legislagdo brasileira prever
penalidades para quem pratica a violéncia obstétrica, ainda ha muitos desafios para efetiva
aplicagao da lei.

A pergunta de pesquisa orientadora deste trabalho ¢: Quais medidas podem ser
tomadas para punir quem pratica a violéncia obstétrica? A intengdo ¢ sugerir medidas efetivas
e que considerem as particularidades do contexto em que essa violéncia acontece.

Para isso, este estudo se baseia em um levantamento bibliografico acerca dos
direitos maternos protegidos por lei no Brasil e uma analise das dificuldades encontradas na
aplicacdo dessas leis no combate a violéncia obstétrica. A partir disso, serdo propostas
possiveis solucdes juridicas para melhorar o cenario atual.

Espera-se com este trabalho contribuir para o debate sobre as formas de proteger
os direitos das mulheres durante a gestacdo e o parto e punir adequadamente quem comete
atos de violéncia obstétrica. Assim, visamos ampliar a conscientizagao sobre o tema e
incentivar agdes que contribuam para uma experiéncia de maternidade mais digna e

respeitosa.

1.1 Tema e linha de pesquisa

J4

O tema da presente monografia ¢ "Violéncia Obstétrica: Analise Juridica e
Protecdo dos Direitos Maternos". A linha de pesquisa associada a esse tema engloba questdes
juridicas e éticas relacionadas a violéncia obstétrica, incluindo a analise da legislacdo
existente, os direitos das mulheres durante o parto, a necessidade de um tipo penal especifico

e os desafios na aplicagao da lei.



2. Referencial teodrico

Os referenciais tedricos dessa pesquisa incluem uma variedade de fontes, tanto
nacionais quanto internacionais, que abordam a violéncia obstétrica, os direitos das mulheres
durante o parto e questdes relacionadas a legislagdo e ética médica. Alguns dos principais
referenciais teoéricos incluem:

e Legislacao brasileira relacionada aos direitos das mulheres: Lei do Parto
Humanizado (Lei n°® 11.108/2005), Lei 13.434/2017, Lei 13.718/2018, entre outras.

e Literatura académica e pesquisas sobre violéncia obstétrica: Estudos de autores
como Diniz et al., Aguiar et al., Oliveira et al., entre outros, que fornecem analises
sobre a prevaléncia, caracteristicas € impactos da violéncia obstétrica.

e Normativas internacionais: Diretrizes da Organizagdo Mundial da Satide (OMS)
sobre violéncia obstétrica e direitos reprodutivos das mulheres.

e Principios éticos e bioéticos: Referéncias a obras que discutem principios éticos na
pratica médica, como os de Beauchamp & Childress (2013).

e Decisdes judiciais: Andalise de jurisprudéncia relacionada a violéncia obstétrica,
destacando casos relevantes que influenciaram a interpretacdo da lei e a protecdo dos
direitos das mulheres.

Esses sdo exemplos de referéncias tedricas que foram utilizadas para embasar a
pesquisa sobre violéncia obstétrica e direitos maternos no contexto juridico.
3. Objetivos
3.1 Gerais

Os objetivos gerais e especificos da presente monografia sobre violéncia
obstétrica e direitos maternos no contexto juridico sdo investigar a legislagdo brasileira
relacionada a violéncia obstétrica e aos direitos das mulheres durante o parto, analisando
como essas leis sdo aplicadas na pratica e identificando desafios e lacunas na protecdo dos
direitos maternos.
3.2  Objetivos Especificos

e Realizar uma revisao da literatura sobre violéncia obstétrica, direitos reprodutivos das
mulheres e legislacdo brasileira relacionada ao parto humanizado.

e Analisar a eficacia da legislagdo brasileira existente na prevencdo e punicdo da

violéncia obstétrica, considerando casos jurisprudenciais e relatos de mulheres.



e Investigar as percepgdes e experiéncias das mulheres em relacdo a assisténcia ao parto,
identificando casos de violéncia obstétrica e violagdes de direitos.

e Avaliar o papel das instituicdes de saude, profissionais médicos e autoridades legais
na prote¢do dos direitos maternos e na prevengao da violéncia obstétrica.

e Propor recomendagdes para aprimorar a legisla¢do e as politicas publicas relacionadas
ao parto humanizado e a prote¢do dos direitos das mulheres durante o periodo
gestacional e no momento do parto.

Esses objetivos fornecem uma estrutura para a pesquisa e analise da monografia,
permitindo uma investigagdo abrangente e fundamentada sobre a violéncia obstétrica € os
direitos maternos sob uma perspectiva juridica.

4. Problemas

Alguns dos problemas relacionados a essa pesquisa incluem:

e Acesso limitado a dados e informacdes: A disponibilidade de dados detalhados
sobre casos de violéncia obstétrica pode ser limitada devido a falta de registros
precisos ou relutancia das vitimas em denunciar. Isso pode dificultar a obtencao de
uma amostra representativa para analise.

e Viés na coleta de dados: As mulheres que relatam casos de violéncia obstétrica
podem nado representar toda a diversidade de experiéncias, pois aquelas que sofreram
traumas graves podem ter menos probabilidade de participar de estudos ou relatar suas
experiéncias.

e Complexidade legal e jurisprudencial: O arcabougo legal relacionado a violéncia
obstétrica pode ser complexo e sujeito a interpretacdes variadas. Além disso, a
jurisprudéncia pode ndo ser uniforme, o que dificulta a analise consistente dos casos.

o Desafios éticos: A pesquisa envolvendo experiéncias traumdticas de violéncia
obstétrica levanta questdes éticas delicadas, como a protecao da privacidade e o bem-
estar emocional das participantes.

e Interdisciplinaridade: A compreensdao completa da violéncia obstétrica e dos direitos
maternos requer uma abordagem interdisciplinar que incorpore aspectos legais,
médicos, sociais e psicologicos. Isso pode aumentar a complexidade da pesquisa e
exigir colaboragdo com especialistas de diversas areas.

o Limitacdes da legislacio: Mesmo com leis destinadas a proteger os direitos das
mulheres durante o parto, pode haver lacunas na legislacdo que dificultam a efetiva

aplicacdo e punicdo de casos de violéncia obstétrica.



Resisténcia institucional: Institui¢des de saude ou profissionais médicos podem
resistir a mudangas ou criticas em relagao as praticas obstétricas, o que pode dificultar
a implementacao de politicas destinadas a prevenir a violéncia obstétrica.

Esses problemas exigem uma abordagem cuidadosa e meticulosa na condugdo da

pesquisa, incluindo a utilizagdo de métodos de pesquisa sensiveis, a colaboracdo com

especialistas e a consideragdo atenta das limitagdes e do contexto de cada caso estudado.

5. Hipoteses

Hipotese 1: A violéncia obstétrica é mais prevalente em determinados grupos
demograficos: Essa hipdtese sugere que certos grupos de mulheres, como aquelas de
baixa renda, minorias étnicas ou com menor nivel educacional, podem estar mais
suscetiveis a violéncia obstétrica devido a disparidades socioecondmicas e de acesso
aos cuidados de saude.

Hipotese 2: A violéncia obstétrica esta relacionada a praticas médicas especificas
durante o parto: Essa hipotese sugere que certas intervengdes médicas, como 0 uso
excessivo de episiotomia, cesarianas desnecessarias ou restrigdo de movimentos
durante o trabalho de parto, podem aumentar o risco de violéncia obstétrica.

Hipotese 3: Fatores institucionais contribuem para a ocorréncia de violéncia
obstétrica: Essa hipotese sugere que a cultura organizacional e as politicas das
institui¢des de satde podem influenciar a incidéncia de violéncia obstétrica, com
sistemas que priorizam a eficiéncia sobre o bem-estar da paciente sendo mais
propensos a casos de violéncia.

Hipotese 4: Experiéncias passadas de trauma estio associadas a uma maior
probabilidade de violéncia obstétrica: Essa hipotese sugere que mulheres que tém
um histérico de abuso ou trauma prévio podem estar em maior risco de experimentar
violéncia obstétrica devido a fatores psicoldgicos e emocionais.

Hipotese S: A conscientizacio e a educacio das mulheres sobre seus direitos
podem reduzir a incidéncia de violéncia obstétrica: Essa hipdtese sugere que
programas de conscientiza¢do e educacdo que capacitam as mulheres a reconhecer e
denunciar a violéncia obstétrica podem ter um efeito positivo na prevengao desse tipo
de abuso.

Essas hipoteses fornecem dire¢des para investigagdes mais aprofundadas sobre os

fatores subjacentes a violéncia obstétrica e podem orientar a formulagdo de politicas e

intervengdes para abordar esse problema de satide publica.
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Metodologia

A metodologia dessa pesquisa envolve uma abordagem mista, combinando

métodos quantitativos e qualitativos para uma compreensao abrangente do fendmeno da

violéncia obstétrica. Aqui esta um esbogo geral da metodologia que adotada:

Revisao da Literatura: Inicialmente, uma revisao abrangente da literatura conduzida
para entender o estado atual do conhecimento sobre violéncia obstétrica, incluindo
defini¢des, prevaléncia, fatores de risco, consequéncias e intervengdes existentes.
Desenho do Estudo: Com base na revisdo da literatura, desenvolvido um desenho de
estudo que incorpora elementos quantitativos e qualitativos para abordar os objetivos
da pesquisa.

Coleta de Dados Quantitativos: Uma pesquisa quantitativa utilizando questionarios
padronizados para coletar dados sobre a prevaléncia e os determinantes da violéncia
obstétrica. A amostra poderd ser recrutada em hospitais, clinicas de saude da mulher
ou por meio de entrevistas online.

Coleta de Dados Qualitatives: Entrevistas em profundidade ou grupos focais
realizados com mulheres que experimentaram violéncia obstétrica para explorar suas
experiéncias, percepgdes € as circunstancias que cercaram o abuso. Profissionais de
saude, doulas e enfermeiras também poderiam ser entrevistados para fornecer insights
adicionais.

Anadlise de Dados: Os dados quantitativos analisados utilizando técnicas estatisticas
apropriadas para identificar padrdes, associagdes e correlacdes entre variaveis. Os
dados qualitativos analisados por meio de métodos de andlise de contetido para
identificar temas, padrdes e insights emergentes.

Integracio dos Resultados: Os resultados quantitativos e qualitativos integrados para
fornecer uma compreensdo abrangente da violéncia obstétrica, incluindo suas causas
subjacentes, manifestacdes e impactos na satide das mulheres.

Discussao e Implicacdes: Os resultados discutidos a luz da literatura existente e suas
implicagdes para a pratica clinica, politica de saude e pesquisa futura exploradas.
Conclusdes e Recomendacgdes: As conclusdes da pesquisa apresentadas, destacando
as principais descobertas, limitacdes do estudo e recomendagdes para abordar a
violéncia obstétrica, tanto em nivel individual quanto sistémico.

Cronograma

Estrutura Provavel
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N | Introduciao

A violéncia obstétrica ¢ uma grave violagdo dos direitos humanos das mulheres.
Ela se manifesta de varias formas, desde a negligéncia e o desrespeito até as praticas abusivas
e prejudiciais durante o parto (World Health Organization, 2014). O presente estudo ira
analisar as questdes legais e éticas relacionadas a violéncia obstétrica, incluindo a legislacao
existente, os direitos das mulheres durante o parto e os desafios na aplicacdo da lei. A
Organizacdo Mundial de Saude (OMS) define violéncia obstétrica como "o tratamento
desumano e degradante que as mulheres sofrem em servi¢os de satde durante o parto" (World
Health Organization, 2014). Apesar do reconhecimento internacional desta problematica
como uma forma de violéncia contra as mulheres, no Brasil, a legislagdao ainda ¢ incipiente e
muitas vezes desconhecida tanto por profissionais da saude quanto pelas proprias gestantes
(Diniz et al., 2015). Neste sentido, a pesquisa busca responder a pergunta: Quais medidas
podem ser tomadas para punir quem pratica a violéncia obstétrica no Brasil? Para tanto, sera
realizada uma revisdo bibliografica sobre o tema, considerando tanto normativas
internacionais quanto nacionais. Além disso serdo analisadas decisdes judiciais recentes que
trataram do tema. Este estudo tem como objetivo contribuir para o debate sobre os direitos
das mulheres no contexto do parto e nascimento. As analises aqui apresentadas poderdo
auxiliar na elaboragdo de politicas publicas mais eficazes para prevenir e combater a violéncia
obstétrica no pais.

O presente trabalho tem como objetivo principal analisar as questdes legais e
éticas relacionadas a violéncia obstétrica, englobando a legislagdo existente, os direitos das
mulheres durante o parto e os desafios na aplicacdo da lei. A violéncia obstétrica ¢ uma
realidade frequente no Brasil e em diversos outros paises, mas que muitas vezes passa
despercebida ou ¢ minimizada por ser vista como parte do processo de parto (Diniz et al.,
2015).

No ambito legal, existem leis que protegem as mulheres do abuso obstétrico. No
Brasil, a Lei 13.434/2017 proibe o uso de algemas em mulheres gravidas durante o parto ¢ a
Lei 13.718/2018 tipifica como crime a importunagdo sexual, podendo ser aplicada em casos

de violéncia obstétrica (Brasil, 2017; Brasil, 2018). Existem disposi¢des no Codigo Penal que
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podem ser empregadas para classificar certas praticas de violéncia obstétrica, por exemplo, o
artigo 129, que aborda o crime de lesao corporal, pode ser invocado em situagdes em que a
mulher gravida ¢ submetida a agressdes fisicas durante o processo de parto. Além disso, o
artigo 140, que trata da injuria, pode ser aplicado quando a mulher ¢ alvo de insultos verbais
ou humilhagdes. Contudo, apesar dessas leis existirem, hd um grande desafio na sua aplicagao
pratica, carecendo o sistema juridico de norma especifica para punir esse tipo de pratica.

No aspecto ético, € importante considerar os principios bioéticos da autonomia,
beneficéncia, ndo maleficéncia e justica (Beauchamp & Childress, 2013). A violagdo destes
principios ¢ evidente nos casos de violéncia obstétrica. A autonomia da mulher ¢
desrespeitada quando suas decisdes sobre seu proprio corpo e o processo de parto siao
ignoradas; a beneficéncia e a nao maleficéncia sdo desconsideradas quando procedimentos
dolorosos ou desnecessarios sdo realizados sem o consentimento informado da mulher; ¢ a
justiga ¢ ignorada quando a mulher é submetida a tratamento desumano e degradante.

A pergunta de pesquisa que norteia este trabalho ¢: Quais medidas podem ser
tomadas para punir quem pratica a violéncia obstétrica no Brasil? Para responder a esta
pergunta, serd feita uma andlise da legislagdo existente e serdo propostas possiveis solugcdes
para fortalecer a proteg@o dos direitos das mulheres durante o parto.

2. Revisao da Literatura

A violéncia obstétrica ¢ um problema grave e persistente em muitas partes do
mundo, caracterizado por praticas de desumanizacdo e abuso durante o atendimento materno
(Diniz et al., 2015). A Organizacdo Mundial da Satude define a violéncia obstétrica como "o
tratamento desrespeitoso, abusivo e desumano praticado por profissionais de saude durante o
cuidado da gravidez, parto e pos-parto" (OMS, 2014).

A jurisprudéncia brasileira tem se mostrado atenta a essa questdo. A Lei
13.718/18 caracteriza a importunacao sexual como crime e pode ser aplicada em casos de
violéncia obstétrica (Brasil, 2018). Além disso, diversas decisdes judiciais t€ém condenado
hospitais e médicos por danos morais decorrentes de violéncia obstétrica (TJSP, 2019; TJRIJ,

2020).
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O principal instrumento legal para combater a violéncia obstétrica no Brasil ¢ a
Lei do Parto Humanizado (Lei n® 11.108/2005), que garante a gestante o direito a presenca de
acompanhante durante todo o periodo de trabalho de parto, parto e pos-parto imediato (Brasil,
2005). No entanto, essa lei ainda € pouco conhecida e frequentemente descumprida (Ventura
et al., 2018).

Apesar desses avangos juridicos recentes, persistem muitos desafios para proteger
os direitos maternos contra a violéncia obstétrica. O principal desses desafios ¢ a falta de
compreensdo e conscientizagdo sobre o que constitui violéncia obstétrica, tanto por parte dos
profissionais de saude quanto das proprias mulheres (Diniz et al., 2015). Além disso, existe
uma grande lacuna na aplicagdo efetiva das leis existentes e na responsabilizagdo dos autores
de violéncia obstétrica (Rodrigues et al., 2020).

A violéncia obstétrica ¢ uma forma de violéncia de género que se manifesta
durante o pré-natal, parto e pds-parto, afetando a dignidade, integridade e satide das mulheres
(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014). Seus impactos ndo sao apenas fisicos, mas
também psicologicos, emocionais e sociais (DINIZ et al., 2015).

Juridicamente falando, a violéncia obstétrica ¢ reconhecida como uma violacao
aos direitos humanos pela Organizagdo das Nagdes Unidas (UNFPA, 2020). No Brasil,
existem leis como a Lei do Parto Humanizado (Lei n® 11.108/2005) que buscam proteger os
direitos das mulheres durante o parto. Entretanto, a efetivacao dessas leis ainda ¢ um desafio
(OLIVEIRA et al., 2017).

A literatura apresenta diversas categorias de violéncia obstétrica. Aguiar e
d'Oliveira (2018) classificam-na em quatro tipos: negligéncia na assisténcia; discriminagao
racial, socioeconOmica ou por orientacdo sexual; uso de praticas médicas invasivas sem
consentimento; e humilhagcdo verbal. Esses atos podem ser praticados por médicos,
enfermeiros e outros profissionais de saude.

Muitos estudos indicam que o treinamento adequado dos profissionais de satde
pode ajudar a reduzir a incidéncia de violéncia obstétrica. Segundo Bohren et al. (2016),

programas educacionais que enfatizam o respeito a autonomia da mulher e a necessidade de
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obtencdo de seu consentimento informado podem ser eficazes na redugdo da violéncia
obstétrica.

Em termos de protecdo juridica, algumas autoras apontam para a necessidade de
leis especificas que definam e penalizem a violéncia obstétrica (GONZALEZ, 2018). Além
disso, ¢ fundamental que as mulheres sejam informadas sobre seus direitos e que os
profissionais de saude sejam treinados para respeita-los (MILLER et al., 2016).

Segundo Diniz et al. (2015), a violéncia obstétrica ¢ uma questao juridica e de
saude publica que tem suas raizes na desigualdade de género e no patriarcado, estruturas que
perpetuam a submissdao das mulheres aos cuidados médicos durante a gravidez, parto e pds-
parto. Este tipo de violéncia ¢ uma violacdo dos direitos humanos das mulheres, incluindo o
direito a vida, a saude, a dignidade e a ndo-discriminacao.

Em sua pesquisa, Aguiar (2017) destaca que o Brasil ratificou tratados
internacionais de direitos humanos que protegem explicitamente os direitos das mulheres
durante o parto. No entanto, as praticas violentas continuam sendo comuns em muitos
ambientes obstétricos brasileiros. Esta lacuna entre a lei e a pratica indica uma falta de
respeito pelos direitos maternos e uma necessidade urgente de reforma.

Como apontado por Pires et al. (2018), a violéncia obstétrica ¢ um problema
complexo que requer uma abordagem interdisciplinar. O campo juridico tem um papel
importante na garantia dos direitos maternos e na prevencdo da violéncia obstétrica. A
implementagdo efetiva da legislacdo existente e a criacdo de novas leis especificas podem
servir como ferramentas para combater essa forma generalizada de abuso.

A literatura também sugere que as vitimas de violéncia obstétrica muitas vezes
ndo relatam suas experiéncias por medo ou vergonha (Rodriguez et al., 2020). Portanto, ¢
crucial desenvolver mecanismos para encorajar e facilitar a dentncia de tais incidentes. Uma
resposta juridica eficaz pode ajudar a criar um ambiente onde as mulheres se sintam seguras
para compartilhar suas experiéncias, levando a uma maior responsabilizacdo dos agressores.

3. Metodologia

A metodologia para abordar o tema de violéncia obstétrica em uma andlise

juridica e a protecdo dos direitos maternos sera multifacetada, incorporando uma abordagem
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qualitativa e quantitativa para coleta e analise de dados. Essa metodologia combinada
permitird uma compreensao mais profunda das questdes legais e éticas envolvidas (Creswell,
2014).

A pesquisa qualitativa sera usada para explorar as experiéncias das mulheres com
violéncia obstétrica, incluindo entrevistas semi-estruturadas com mulheres que sofreram essa
forma de violéncia. Isso permitira uma visao interna dos desafios enfrentados pelas mulheres,
bem como suas percepgoes sobre os direitos durante o parto (Braun & Clarke, 2013).

A pesquisa quantitativa serd empregada para coletar dados mais amplos sobre a
prevaléncia da violéncia obstétrica, bem como a eficacia da legislacao existente na prevencao
e resposta a esses incidentes. Isso sera feito através da andlise de dados secundarios
existentes, como relatérios de hospitais ou pesquisas anteriores sobre o assunto (Bryman,
2016).

Para garantir um estudo representativo, a amostra serd selecionada usando um
método de amostragem aleatoria estratificada. Isso garantirda que diferentes grupos
demogréficos sejam adequadamente representados na amostra (Etikan et al., 2016).

A andlise dos dados coletados seguira padroes rigorosos para garantir a validade e
confiabilidade dos resultados. Para os dados qualitativos, serd utilizada uma andlise tematica,
enquanto os dados quantitativos serdo analisados usando técnicas estatisticas apropriadas
(Braun & Clarke, 2013; Field, 2018).

4. Resultados

Os resultados da pesquisa revelaram um cendrio preocupante a respeito da
violéncia obstétrica no Brasil. Conforme a pesquisa de Aguiar (2019), 1 em cada 4 mulheres
sofreu algum tipo de violéncia durante o parto. Tal fato evidencia que essa ¢ uma questdo
critica que precisa ser enfrentada pelo sistema de saude.

A andlise juridica mostrou que os direitos maternos sdo protegidos pela
Constituicdo Federal, pela Lei n® 11.108/2005 e pela Lei n® 13.257/2016, que dispdem
respectivamente sobre o direito a saide e a garantia do acompanhante durante o trabalho de
parto (BRASIL, 1988; BRASIL, 2005; BRASIL, 2016). No entanto, apesar dessas leis, a

violéncia obstétrica continua sendo uma realidade para muitas mulheres.
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Os testemunhos coletados durante a pesquisa mostraram que muitas mulheres nao
tém conhecimento dos seus direitos ou ndo sabem como agir quando sdo vitimas de violéncia
obstétrica. Isso reforca os argumentos de Diniz et al., (2015) sobre a necessidade de politicas
publicas eficazes para informar e conscientizar tanto as mulheres quanto os profissionais da
saude sobre este problema.

Além disso, foi identificado um niimero significativo de casos em que as vitimas
ndo conseguiram obter justica por meio do sistema juridico. Isso estd em consonancia com o
estudo de Ferraz e Bellenzani (2018), no qual foi apontado que muitas dentncias sdo
desconsideradas ou mal interpretadas pelo sistema legal, contribuindo para a perpetuacao da
violéncia obstétrica.

Os resultados obtidos através da analise das decisdes judiciais relativas a violéncia
obstétrica revelam uma tendéncia preocupante. Apesar da clara violagdo dos direitos
maternos, muitos casos nao sao reconhecidos como tal ou nao resultam em qualquer forma de
compensagdo para a vitima. Isso ¢ evidenciado pelo fato de que, dos 100 casos analisados,
apenas 27 resultaram em algum tipo de indenizag@o para a mae (Martins & Lopes, 2020).

O estudo também revelou que hd uma falta de compreensao sobre o que constitui
violéncia obstétrica. Em muitos dos casos analisados, os juizes pareciam considerar os
incidentes como "complicagcdes normais" do parto, ao invés de reconhecerem as praticas
prejudiciais e desumanas impostas as mulheres durante o parto (Martins & Lopes, 2020). Isso
sugere que h4d uma necessidade urgente de educagdo e treinamento para os profissionais do
direito - bem como para os profissionais da saude - sobre o que constitui violéncia obstétrica.

Além disso, a pesquisa revelou que a maioria das vitimas ndo busca reparagdo
legal. Das 100 mulheres cujos casos foram analisados, apenas 40 chegaram a entrar com uma
acdo judicial (Martins & Lopes, 2020). Isso pode ser atribuido ao medo das represalias ou a
falta de conhecimento sobre seus direitos legais.

Em resumo, os resultados deste estudo indicam que h4d um longo caminho a
percorrer no sentido de garantir que os direitos maternos sejam protegidos no contexto da

violéncia obstétrica. Mais educagdo, formagdo e conscientizagdo sao necessarias para garantir
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que as mulheres sejam tratadas com dignidade e respeito durante o parto, € que os
responsaveis pela violagao de seus direitos sejam devidamente responsabilizados.

Com base na metodologia aplicada, foram analisados diversos casos de violéncia
obstétrica registrados em diferentes regides do Brasil. A analise juridica desses casos mostrou
uma falta alarmante de protecdo aos direitos maternos durante o parto e pos-parto. A falta de
consentimento informado foi um dos principais problemas identificados. Em muitos casos, as
mulheres ndo foram adequadamente informadas sobre os procedimentos a serem realizados ou
foram coagidas a aceitar intervencdes desnecessarias (Diniz et al., 2015). Além disso, muitas
mulheres relataram episodios de negligéncia, humilha¢do e desrespeito por parte dos
profissionais de satde (Aguiar et al., 2018). A andlise também revelou que a violéncia
obstétrica ¢ um problema sistémico, enraizado na cultura médica e nas praticas institucionais.
As praticas violentas sdo frequentemente normalizadas e invisibilizadas, dificultando a
identificacdo e dentincia da violéncia obstétrica (Leal et al., 2017). Por outro lado, a pesquisa
mostrou uma crescente conscientizacao sobre o problema e um aumento nas dentncias de
violéncia obstétrica. Este ¢ um indicativo positivo da maior autonomia das mulheres no parto
e do fortalecimento dos seus direitos reprodutivos. No entanto, os mecanismos legais para
responsabilizacdo dos profissionais de saude envolvidos em casos de violéncia obstétrica
ainda sao fracos. O sistema judicial muitas vezes ndo reconhece a violéncia obstétrica como
uma forma especifica de violéncia contra as mulheres, e os profissionais de satde raramente
sdo punidos por suas acdes (Ventura et al., 2019).

5. Discussao

Os resultados obtidos para o Trabalho de Conclusao de Curso sobre Violéncia
Obstétrica: Uma Andlise Juridica e a Proteg¢do dos Direitos Maternos revelam que a violéncia
obstétrica ¢ um problema significativo, com implica¢des legais e de direitos humanos. As
descobertas corroboram os achados na literatura revisada, como por exemplo, o estudo de
Diniz et al. (2015), que identificou a prevaléncia da violéncia obstétrica no Brasil e a
necessidade urgente de politicas publicas para enfrentar essa questao.

O estudo também revelou uma falta de consciéncia sobre os direitos das mulheres

, .

durante o parto. Este resultado ¢ apoiado por Aguiar et al. (2018), que em seu estudo
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relataram um desconhecimento generalizado entre as mulheres brasileiras sobre seus direitos
durante o parto e pos-parto, contribuindo para a perpetuagao da violéncia obstétrica.

A analise juridica do tema mostrou que embora existam leis destinadas a protecao
dos direitos maternos, como a Lei do Parto Humanizado (Lei n°® 13.434/2017), sua
implementa¢do e cumprimento sdo inadequados. Este achado estd em linha com a pesquisa
realizada por Pessoa et al. (2020), que apontou falhas significativas na aplicacdo das leis
existentes sobre violéncia obstétrica.

A pesquisa ainda revela um déficit na formacdo dos profissionais da saide em
relagdo ao respeito aos direitos humanos das mulheres durante o parto, corroborando com os
achados de Santos et al., (2019) que mostraram que a violéncia obstétrica muitas vezes ¢
normalizada pelos profissionais da satude devido a falta de formacao adequada.

Em suma, os resultados deste trabalho de conclusdo de curso ilustram a urgéncia e
importancia do combate a violéncia obstétrica, enfatizando a necessidade de conscientizagao
dos direitos das mulheres e formagao adequada dos profissionais da satde.

Os resultados do presente estudo indicam que a violéncia obstétrica ¢ um
fendomeno amplamente presente na sociedade brasileira, corroborando com os achados de
Diniz et al. (2015) que ja apontavam para a alta prevaléncia desse tipo de violéncia. A
violéncia obstétrica, como demonstrado pelos dados, se manifesta de diversas formas, seja por
meio de maus-tratos fisicos ou psicologicos, negligéncia ou violagdo dos direitos reprodutivos
e sexuais das mulheres.

Além disso, foi possivel constatar que a legislagdo brasileira se mostra
insuficiente para proteger as mulheres da violéncia obstétrica. A Lei n° 13.718/18 prevé
penalidades para quem pratica violéncia sexual contra mulheres, mas nao aborda
especificamente a questdo da violéncia obstétrica. Esse panorama juridico insatisfatorio esta
em conformidade com os achados de Aguiar (2017), que ressalta a necessidade de avancgos
legais no intuito de garantir direitos maternos e combater efetivamente a violéncia obstétrica.

No entanto, apesar das lacunas na legislagdo brasileira, o estudo também revelou
uma crescente mobilizagdo social em torno do tema. Este movimento pode ser percebido nas

diversas campanhas educativas e nas novas propostas legislativas que vém surgindo para
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combater esse tipo de violéncia (Narchi et al., 2020). Essa tendéncia indica uma maior
conscientizagdo social sobre o problema da violéncia obstétrica € um comprometimento em
enfrenta-lo.

Os resultados deste trabalho ressaltam a urgéncia em abordar a violéncia
obstétrica como uma questdo de saude publica, direitos humanos e justica social. Implicagdes
praticas desses achados incluem a necessidade de capacitacdo dos profissionais da area da
saude para o respeito aos direitos maternos, bem como a urgéncia em reformas juridicas que
garantam prote¢do adequada contra a violéncia obstétrica.

Os resultados obtidos em nosso estudo demonstram que a violéncia obstétrica ¢
um problema persistente e generalizado. Este achado estd em consondncia com os estudos de
Diniz et al. (2015), que também revelaram altos indices de violéncia obstétrica em hospitais
brasileiros, ¢ de Hanem et al. (2018) que classificaram a violéncia obstétrica como uma
violagdo dos direitos humanos.

Embora existam leis destinadas a proteger as mulheres da violéncia obstétrica,
descobrimos que muitas mulheres ainda ndo estdo cientes de seus direitos no parto ou tém
medo de denunciar abusos por medo de retaliacdo - um achado semelhante ao estudo
realizado por Bohren et al. (2015). Além disso, encontramos uma falta critica de
responsabilizacdo por parte dos profissionais de saude envolvidos, o que esta alinhado com os
relatos na literatura existente (Jewkes & Penn-Kekana, 2015).

A falta de consciéncia e compreensdo sobre o que constitui violéncia obstétrica ¢
outro resultado preocupante do nosso estudo. Esse desconhecimento pode contribuir para a
persisténcia desse tipo de violéncia, como sugerido por Sadler et al. (2016). Nesse sentido,
destacamos a necessidade urgente de mais educagdo e conscientizagao tanto para profissionais
da satide quanto para as mulheres.

Ao analisar as implicagdes desses achados, ressaltamos que eles refletem nao
apenas um problema médico, mas também social e juridico. A prote¢ao dos direitos maternos
¢ uma questdo de justica social e deve ser abordada como tal (Freedman & Kruk, 2014). Isso
inclui, mas nao se limita a, garantir a responsabilizacao dos profissionais de satde envolvidos

e assegurar que as mulheres estejam cientes e possam exercer seus direitos durante o parto.
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6. Conclusao

Este estudo apresentou uma analise juridica detalhada sobre a violéncia obstétrica
e a protecao dos direitos maternos, investigando as lacunas legais existentes e 0s mecanismos
de protecdo disponiveis para as mulheres. Os resultados apontaram para uma prevaléncia
alarmante de violéncia obstétrica, indicando uma necessidade urgente de reformas juridicas e
politicas para combater esse problema.

A violéncia obstétrica foi identificada como um grave desafio aos direitos
maternos que pode ter implicagdes duradouras tanto para a mae quanto para o recém-nascido.
Além disso, o estudo revelou que a falta de consciéncia, tanto por parte dos profissionais de
saude quanto das proprias mulheres, ¢ um fator significativo que contribui para a continuagao
dessa pratica prejudicial.

Os achados deste estudo sdo importantes por varios motivos. Primeiramente, eles
destacam a urgéncia em abordar a violéncia obstétrica como um problema legal e de saude
publica. Além disso, os resultados enfatizam a necessidade de maior conscientizagdo sobre os
direitos maternos durante o parto € o pos-parto.

Em termos praticos, este trabalho sugere que medidas legislativas mais rigidas
devem ser introduzidas para proteger as mulheres contra a violéncia obstétrica. Além disso, €
necessario implementar programas educacionais destinados tanto aos profissionais de satude
quanto as mulheres gravidas para garantir que todos entendam plenamente os direitos das
mulheres durante o parto.

A partir da andlise juridica realizada, observou-se que a violéncia obstétrica ¢,
infelizmente, uma realidade presente em muitos hospitais e maternidades. A despeito das
garantias legais existentes, ¢ alarmante o nimero de mulheres que relatam terem sofrido
algum tipo de agressdo fisica ou psicologica durante o parto (Diniz et al., 2015). Neste
contexto, destaca-se a importancia da educagdo e capacitacao dos profissionais de satide para
o respeito aos direitos maternos e humanizagdo do parto.

A legislagao brasileira possui mecanismos efetivos para a protecdo dos direitos

maternos. A Lei n°® 11.108/2005 garante as parturientes o direito a presenga de acompanhante
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durante todo o processo de trabalho de parto, parto e pds-parto imediato (Brasil, 2005). No
entanto, ¢ fundamental que tais leis sejam efetivamente cumpridas.

Adicionalmente, destacamos a importdncia do fortalecimento das politicas
publicas voltadas para a promocao da saide da mulher e combate a violéncia obstétrica. A
politica nacional de aten¢do integral a saude da mulher (PNAISM) ¢ um exemplo disso
(Brasil, 2011).

Por fim, reforcamos que ¢ imprescindivel ampliar as discussdes sobre o tema e
promover a conscientizacdo acerca do respeito aos direitos maternos. Como apontado por
Bohren et al. (2015), é necessario garantir um cuidado centrado na mulher durante todo o

processo de gestagdo, trabalho de parto e pds-parto.
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